
 
 
 
 
 

Órgão : Primeira Turma Criminal  
Classe : APR 
N. Processo : 15 968/95 
Apelante  : JOSÉ LINEU DE FREITAS JÚNIOR 
Apelada  : JUSTIÇA PÚBLICA  
Relator Des. : OTÁVIO AUGUSTO   

 

EMENTA 

PENAL – HOMICÍDIO CULPOSO – ACIDENTE DE TRÂNSITO 
– PRELIMINAR – INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS – 
CERCEAMENTO DE DEFESA – IMPROCEDÊNCIA – MÉRITO 
– IMPRUDÊNCIA − MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 

 Não caracteriza cerceamento de defesa o fato de as diligências 
requeridas pelo apelante terem sido rechaçadas pelo Juiz 
processante, não tendo decorrido nenhum prejuízo para a 
defesa, eis que impertinentes e sem qualquer relação com o 
evento letal. 

 Evidenciada pela prova produzida a imprudência do apelante na 
condução de seu veículo, que, no momento do acidente, 
conforme laudo técnico, lhe imprimia velocidade de 95 km/h, 
quando a permitida era de 60 km/h. 

 Preliminar rejeitada. Sentença mantida.  Unânime.  
 

ACÓRDÃO 

Acordam os Desembargadores da Primeira 
Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, OTÁVIO AUGUSTO, SANDRA DE SANTIS e  RIBEIRO DE SOUSA, 
sob a presidência do Desembargador OTÁVIO AUGUSTO, em rejeitar a 
preliminar e negar provimento ao recurso, à unanimidade, de acordo 
com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

Brasília-DF, 12 de fevereiro de 1998. 

 
 

Desembargador OTÁVIO AUGUSTO   
Presidente e Relator 
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RELATÓRIO 

 
José Lineu de Freitas Júnior foi condenado a um ano de detenção, 

transformada em prestação de serviço à comunidade pelo prazo da pena, tendo 
suspensa sua habilitação para dirigir veículo pelo mesmo período, por infração ao 
contido na norma do art. 121, § 3º, do Código Penal. 

 
Recorreu da sentença, alegando em preliminar a sua nulidade, por 

cerceamento de defesa e ofensa ao contraditório. Meritoriamente, pleiteou absolvição. 
 
A  E. 2ª Turma Criminal, acolhendo preliminar da Procuradoria de 

Justiça, determinou a baixa dos autos, para que fosse aplicado o art. 89 da Lei 
9.099/95. 

 
 O réu ofertou Embargos Declaratórios, questionando a 

impossibilidade da suspensão processual sem cassação da sentença, cujos 
embargos foram inacolhidos. 

 
Interpôs Recurso Especial, com fulcro no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, sendo-lhe, entretanto, negado seguimento, a teor da súmula 
281 do SupremoTribunal Federal. 

 
Voltando os autos para a Vara de origem, designada audiência para 

proposta de sursis processual, o Dr. Defensor do réu e o próprio, manifestando-se no 
sentido de não aceitar a suspensão do processo,  requereram o retorno dos autos ao 
Tribunal para apreciação do mérito do recurso. 

 
A d. Procuradoria de Justiça, à fl. 181, oficiou pela manutenção do 

decreto condenatório. 
 
Em virtude da aposentadoria do Exmo. Sr. Des. Pingret de Carvalho, 

os autos vieram-me conclusos. 
 
É o relatório.  
 

 

VOTOS 

 
O Senhor Desembargador  OTÁVIO AUGUSTO  -  Relator 

A preliminar de cerceamento de defesa não procede.  Com efeito, as 
diligências requeridas pela defesa do réu, quais sejam, solicitação de cópia de 
ocorrência de todos os acidentes de trânsito no local e nova perícia “para constatar os 
motivos da retirada, pelo Governo do Distrito Federal, dos ‘prismas  delineadores’ que 
separavam as pistas ali existentes e o dia em que isso ocorreu” em nada interferiram 
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para o aclaramento das circunstâncias em que ocorreu o acidente automobilístico 
com vítima fatal.  Foram bem rechaçadas pelo juiz processante, pois impertinentes e 
sem qualquer relação com o evento letal. Assim, nenhum prejuízo decorreu para a 
defesa o fato de terem sido as diligências indeferidas. 

 
Nesta conformidade, desacolhe-se a alegação de nulidade por 

cerceamento de defesa. 
 
No mérito, melhor sorte não aproveita ao réu. 
 
Assim é que ficou evidenciado, em face do laudo da criminalística 

constante dos autos, que o apelante, dirigindo um automóvel Toyota pela Av. das 
Nações, na altura do Setor de Clubes Sul, no sentido Oeste/Leste, “no trecho em 
apreço desviou primeiramente à esquerda, depois de transpor os prismas  
delineadores que separavam as faixas de rolamento de sentido contrário, prosseguiu 
35 m,  momento em que experimentou desvio de direção à direita e colidiu a lateral 
esquerda com uma árvore, onde assumiu sua posição normal e de repouso final a 64 
m da entrada que dá acesso ao Clube dos Engenheiros”, no que resultou provocar 
lesões na pessoa da vítima, por ele transportada, que , pela sede e intensidade, veio 
a falecer no local.    

 
Ficou ainda positivado, no mencionado laudo, que “a causa 

determinante do acidente foi o desvio de direção à esquerda, levado a efeito pelo 
condutor do Toyota, por motivo que não foi possível precisar materialmente, aliado à 
velocidade excessiva desenvolvida por ele, o que resultou na perda do controle de 
direção e no capotamento, nas circunstâncias retro descritas.”   

 
Efetivamente, não se pode divisar na espécie a ocorrência de  caso 

fortuito, determinado por circunstâncias alheias à atividade comportamental do 
apelante. 

 
Nesse passo, sobre não ter o apelante logrado positivar a versão por 

ele alegada de que teria sido “fechado” por outro veículo, à toda evidência o evento 
ocorreu diante de condução imprópria de sua parte no local por onde transitava.  
Neste aspecto, a velocidade estimada do veículo, “considerando-se a extensão das  
marcas de derrapagem e sulcagem, os danos experimentados, a distância percorrida 
desde o ponto em que o veículo iniciou o capotamento até o ponto de repouso final e 
as condições gerais do pavimento (asfalto) e topografia da pista (plana)”  situava-se 
em torno de 95 km/h, enquanto a permitida é de 60 km/h. 

 
Evidente que da velocidade incompatível imprimida ao veículo 

decorreu o acidente, desde que não acautelou-se o apelante quanto a eventual 
ingresso de outro veículo na pista, ainda que ocorrido este fato por certo inteiramente 
previsível e, como dito, não comprovado.  Houvesse se conduzido em velocidade 
compatível e por certo  o evento não teria ocorrido, eis que bem poderia ter detido a 
tempo o veículo, ou mesmo reduzido aquela velocidade de forma a evitar o acidente. 

 
A existência de blocos divisórios de concreto na pista, à toda 

evidência, não pode ser elevada à condição de causa determinante do acidente.  É 
recurso perfeitamente previsível e a ele deve estar atento o condutor.  Demais disso, 
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o fato ocorreu em pista que demanda à Vila Planalto, localidade da residência do 
apelante e, por certo, como bem asseverado pelo dr. Promotor de Justiça, a 
existência dos mencionados blocos não era fato do seu desconhecimento, já que por 
aquele local costumava trafegar. 

 
Nessa conformidade, não há dúvida de que o apelante agiu com 

imprudência ao imprimir velocidade incompatível ao veículo que conduzia, 
contribuindo esta circunstância fundamentalmente para que o acidente acontecesse. 

 
A sentença bem apreciou a espécie e concluiu acertadamente ao 

divisar a responsabilidade do apelante, pelo evento lesivo, não merecendo qualquer 
censura. 

 
Daí porque se nega provimento ao apelo. 

A Senhora Desembargadora  SANDRA DE SANTIS 
Com o Relator.  

O Senhor Desembargador  RIBEIRO DE SOUSA 
Com a Turma. 
 

 
 
 

DECISÃO 

 

Rejeitada a preliminar, negou-se provimento ao recurso.  Decisão 

unânime. 
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